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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  35464.004239/2006­80 

Recurso nº  143.320   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­02.218  –  2ª Turma  
Sessão de  28 de junho de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL (PFN) 

Interessado  NESTLÊ BRASIL LTDA 

 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

Período de apuração: 01/01/1996 a 31/12/1998 

Ementa:  ADMISSIBILIDADE.  REQUISITO.  COMPROVAÇÃO  DE 
DIVERGÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
Compete  à Câmara Superior de Recursos  Fiscais  (CSRF),  por  suas  turmas, 
julgar  recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  der  à  lei  tributária 
interpretação  divergente  da  que  lhe  tenha  dado  outra  câmara,  turma  de 
câmara, turma especial ou a própria CSRF. 

No  caso,  não  há  demonstração  de  interpretação  divergente  entre  decisões, 
motivo para o não conhecimento do recurso. 

Recurso Especial do Procurador Não Conhecido. 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer 
do recurso.  

 

 

 

(assinado digitalmente) 

HENRIQUE PINHEIRO TORRES ­ Presidente.  
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(assinado digitalmente) 

MARCELO OLIVEIRA ­ Relator. 

 

 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Henrique  Pinheiro 
Torres (Presidente em exercício), Susy Gomes Hoffmann (Vice­Presidente), Luiz Eduardo de 
Oliveira  Santos,  Gonçalo  Bonet  Allage,  Marcelo  Oliveira,  Manoel  Coelho  Arruda  Junior, 
Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, 
Elias Sampaio Freire.  
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  especial  por  divergência,  fls.  309,  elaborado  pela  nobre 
Procuradoria  da  Fazenda Nacional  (PFN),  contra  acórdão,  fls.  0301,  que  deu  provimento  ao 
recurso voluntário, devido à aplicação de regra decadencial. 

O acórdão em questão possui as seguintes ementa e decisão: 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS 
PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/01/1996 a 31/12/1998 

CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  DECADÊNCIA. 
PRAZO  QUINQUENAL.  O  prazo  decadencial  para  a 
constituição  dos  créditos  previdenciários  é  de  05  (cinco)  anos, 
contados da data da ocorrência do fato gerador do tributo, nos 
termos do artigo 150, § 4°, do Códex Tributário, ou do 173 do 
mesmo  Diploma  Legal,  no  caso  de  dolo,  fraude  ou  simulação 
comprovados,  tendo  em  vista  a  declaração  da 
inconstitucionalidade  do  artigo  45  da  Lei  n°  8.212/91,  pelo 
Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE's 556664, 559882 e 
560626, oportunidade em que fora aprovada Súmula Vinculante 
n°  08,  disciplinando  a  matéria.  In  casu,  constatou­se  a 
ocorrência  de  antecipação  de  pagamento,  fato  relevante  para 
aqueles  que  sustentam  ser  determinante  para  aplicação  do 
instituto,  os  quais  se  quedaram  às  conclusões  do  Conselheiro 
Relator em virtude de aludido fato. 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da 
Segunda  Seção  de  Julgamento,  por  unanimidade  de  votos,  em 
reconhecer  a  decadência  da  totalidade  das  contribuições 
apuradas. 

Em seu recurso especial a PFN alega, em síntese, que: 

1.  Não  ocorreu  pagamento  antecipado  sobre  todas  as 
rubricas da competência 12/1998, mas somente sobre a 
contribuição  referente  à  empresa,  restando  sem 
pagamento  antecipado  as  rubricas  segurados  e 
terceiros, conforme fls. 0297; 

2.  Portanto,  para  elas  deve  ser  aplicada  a  regra 
decadencial expressa no I, Art. 173 do CTN; 
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3.  A  decisão  recorrida  diverge  da  decisão  paradigma, 
expressa no acórdão 205­01579; 

4.  Em face do exposto, requer a PFN o conhecimento e o 
provimento do recurso. 

Por despacho, fls.0326, deu­se seguimento ao recurso. 

Devidamente  intimado, o  sujeito passivo apresentou suas contra  razões,  fls. 
0338,  argumentando,  em  síntese,  que  o  acórdão  recorrido  deve  ser  mantido,  devido  a  seus 
fundamentos. 

Os autos retornaram ao Conselho, para análise e decisão. 

É o Relatório. 
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Voto            

Conselheiro Marcelo Oliveira 

Quanto à admissibilidade, há questão a ser analisada. 

Como consta no Relatório acima, a questão em discussão refere­se a forma de 
contagem  do  prazo  decadencial,  em  que  a  nobre  PFN  solicita  que  a  contagem  do  prazo 
decadencial seja feita levando em consideração recolhimentos efetuados por rubrica.  

Ocorre que na leitura integral do voto e do dispositivo do acórdão paradigma, 
de Relatoria do nobre Conselheiro Marco André Ramos Vieira, não há menção,  em nenhum 
momento, sobre essa tese: 

“Quanto  há  questão  preliminar  relativa  à  fluência  do  prazo 
decadencial, a mesma deve ser reconhecida.  

 O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, 
Súmula Vinculante de n ° 8, no  julgamento proferido em 12 de 
junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da 
Lei n 8.212 de 1991, nestas palavras: 

Súmula  Vinculante  n°  8  "São  inconstitucionais  os  parágrafos 
único do artigo 5" do Decreto­lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário". 

Conforme  previsto  no  art.  103­A  da  Constituição  Federal  a 
Súmula de n ° 8 vincula toda a Administração Pública, devendo 
este Colegiado aplicá­la.  

Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  oficio  ou 
por  provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matiria constitucional, 
aprovar  súmula  que  a  partir  de  sua  publicação  na  imprensa 
oficial,  terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder ci sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n 
° 8.212, há que  serem observadas as  regras previstas no CTN. 
Nesse sentido deve ser seguida a interpretação adotada pelo STJ 
no julgamento proferido pela l a Seção no Recurso Especial de n 
766.050, cuja ementa foi publicada no Diário da Justiça em 25 
de fevereiro de 2008, nestas palavras: 

... 
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As  contribuições  previdenciárias  são  tributos  lançados  por 
homologação,  assim  devem,  em  regra,  observar  o  disposto  no 
art.  150,  parágrafo  4º  do  CTN.  Havendo,  então  o  pagamento 
antecipado,  observar­se­á  a  regra  de  extinção  prevista  no  art. 
156, inciso VII do CTN. Entretanto, se não houver o pagamento 
antecipado  não  se  aplica  o  disposto  no  art.  156,  inciso  VII  do 
CTN, devendo assim ser observado o disposto no art. 173, inciso 
I  do  CTN;  havendo  a  necessidade  de  lançamento  de  oficio 
substitutivo,  conforme  previsto  no  art.  149,  inciso  V  do  CTN. 
Nessa hipótese, caso não haja o lançamento, o crédito tributário 
será extinto em função do previsto no art. 156, inciso V do CTN. 
Caso  tenha  ocorrido  dolo,  fraude  ou  simulação  não  será 
observado o disposto no art.  150, parágrafo 4° do CTN,  sendo 
aplicado  necessariamente  o  disposto  no  art.  173,  inciso  I, 
independentemente de ter havido o pagamento antecipado. 

No presente caso o lançamento foi efetuado em 16 de dezembro 
de 2005, fl. 01; como não houve pagamento antecipado sobre os 
valores  lançados,  conforme  relatório  fiscal;  assim,  aplica­se  a 
regra  prevista  no  art.  173,  inciso  I  do  CTN.  In  caso  a 
fiscalização  não  detinha  as  informações  para  efetuar  o 
lançamento,  devendo,  necessariamente,  os  valores  serem 
apurados  em  ação  fiscal,  portanto  há  que  ser  observado  em 
conjunto o disposto no art. 173, parágrafo único do CTN. Assim, 
a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
crédito poderia ter sido constituído, a fiscalização federal teria o 
prazo  de  cinco  anos  para  notificar  o  contribuinte  da  medida 
preparatória  indispensável  ao  lançamento.  A  partir  dessa 
notificação  da medida  preparatória  o  Fisco  possui  o  prazo  de 
cinco anos para constituir o crédito tributário. 

Pelo  exposto  encontram­se  atingidos  pela  fluência  do  prazo 
decadencial todos os fatos geradores apurados pela fiscalização. 
Para  a  competência  mais  recente  o  termo  inicial  do  prazo 
decadencial  é  I  de  janeiro  de  1998,  o  que  findaria  em  1  de 
janeiro de 2003.  

CONCLUSÃO: 

Pelo  exposto  voto  por  CONHECER  do  recurso  do  notificado, 
para no mérito CONCEDER­LHE PROVIMENTO. 

É como voto.” 

 

Certo, a bem do esclarecimento, que consta da ementa o termo “rubrica”, mas 
e ementa não faz coisa julgada, não servindo para comprovação da divergência. 

Assim,  não  ficou  demonstrado  requisito  para  o  conhecimento  do  recurso,  a 
divergência. 
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CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, voto em não conhecer do recurso da PFN, nos termos do 
voto. 

 

 

 

(assinado digitalmente) 

Marcelo Oliveira ­ Relator 
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